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RESUMO 

 

O Brasil pode ser considerado um dos países mais empreendedores do mundo, a atividade 

empreendedora é uma característica marcante inclusive nos atores de baixa renda. O CEAPE 

– PB, percebendo a importância da inserção desses sujeitos na economia, possibilitou 

oportunidade de crédito e a chance que pessoas beneficiadas pelo Programa Bolsa Família – 

PBF precisavam para aumentar a renda familiar e melhorar suas condições de vida. O objetivo 

deste artigo foi analisar se os clientes beneficiados pelo Programa Bolsa Família incluídos na 

linha de crédito especial (2009 – 2011) apresentaram inadimplência junto ao CEAPE – PB. 

Na metodologia utilizou pesquisa do tipo exploratória, descritiva, bibliográfica e documental. 

O instrumento da pesquisa foi uma planilha extraída do sistema, considerando o universo 182 

beneficiários do Programa Bolsa Família possuíam empréstimo dentro da linha de crédito 

especialmente direcionada para eles. Os resultados comprovaram que os clientes participantes 

dessa linha especial de crédito foram, em sua maioria, adimplentes, o que mostra que suas 

condições financeiras não interferiram no cumprimento de seus compromissos. Assim, 

observou-se que diferentemente do estereótipo criado com relação a pessoas de baixa renda, 

os resultados apresentaram uma situação positiva no tocante a seus pagamentos. 

 

Palavras-chave: Empreendedorismo. Microcrédito. Beneficiários do Programa Bolsa família. 

 

ABSTRACT 

 

Brazil can be considered one of the most entrepreneurial countries in the world, 

entrepreneurial activity is a hallmark of actors including the poor. The CEAPE – PB, realizing 

the importance of the inclusion of these subjects in the economy, possible credit opportunity 

and the chance that people benefited from the Bolsa Familia Program - PBF needed to 

increase family income and improve their living conditions. The aim of this study was to 

analyze whether customers benefited by the Bolsa Família Program included in the special 

line of credit (2009 - 2011) presented by the default CEAPE – PB. Research methodology 

used in the type exploratory, descriptive literature and documents. The research instrument 

was an extracted spreadsheet system, and included 182 beneficiaries of Bolsa Família had 

loan within the credit line specifically targeted to them. Results showed that participants 

customers this special credit line were mostly defaulting, which shows that their financial 

conditions did not affect the fulfillment of their commitments. Thus, it was observed that 

unlike the stereotype created with respect to low-income people, the results showed a positive 

situation regarding your payments. 

Key-words: Entrepreneurship. Microcredit. Programa Bolsa Famílias Beneficiaries. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

   O Brasil tem atingido bons níveis de crescimento econômico, crescimento este que 

pode ser relacionado ao grande número de empreendedores que o país apresenta. Pode-se 

dizer que o empreendedorismo é uma característica marcante do brasileiro, há décadas é 

possível perceber o aumento dessa categoria e o impacto positivo que causam na economia. 

De acordo com o Sebrae Nacional (2012), os micro e pequenos empreendedores representam 

99% das empresas brasileiras. Seja por oportunidade ou necessidade, o empreendedorismo 

permite não apenas diversidade de escolha para os consumidores, mas também um meio de 

sobrevivência para aqueles que enxergam nessa atividade uma possibilidade de mudança em 

suas condições de vida e para o sustento de suas famílias.   

   Para algumas famílias beneficiadas pelo Programa Bolsa Família a renda é 

insuficiente, então procuram meios de aumentar a renda familiar. Geralmente isso acontece 

através das chamadas vendas de porta em porta, com miudezas, roupas, produtos cosméticos, 

catálogos entre outros. Porém, para se desenvolverem, as Micro e Pequenas Empresas e 

pessoas de baixa renda precisam de apoio técnico e principalmente financeiro, ou seja, o 

microcrédito, que muitas vezes é dificultado pelos bancos e outras instituições pelo fato de 

não existirem garantias reais que permitam a concessão do empréstimo e a possível 

inadimplência dos tomadores de crédito. A dificuldade é maior grau quando se trata de 

pessoas de baixa renda, pois o risco atinge um nível muito elevado.  

   Em meio a esta dificuldade, o Centro de Apoio a Pequenos Empreendimentos 

(CEAPE) surge como um facilitador de microcrédito, através do Microcrédito Produtivo 

Orientado se torna um ponto de apoio aos micro e pequenos empreendedores ajudando no 

crescimento e desenvolvimentos dos mesmos. O CEAPE – PB vai além dos processos de 

concessão de crédito usuais, mantem um contato direto com seus clientes, o que promove um 

diálogo mais amplo permitindo esclarecimento de dúvidas e informações detalhadas. Em 

outras instituições com o mesmo modelo de concessão, esse contato mais próximo com os 

clientes não existe ou é insuficiente, o que pode gerar conflitos de informações ou a falta 

delas, podendo ocasionar falhas de relacionamento entre o cliente e a empresa, atraso de 

pagamentos entre outros. 

   Visando proporcionar oportunidade para pessoas beneficiárias do Programa Bolsa 

Família, o CEAPE – PB firmou uma parceria com o Governo Federal para oferecer uma linha 

de crédito especialmente para essas pessoas, ou seja, a empresa ofereceu uma chance a 

pessoas que apresentam um risco de inadimplência um pouco maior que o comum, 
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considerando que além do empréstimo, as mesmas têm as necessidades familiares para suprir. 

O presente trabalho foi realizado na matriz do CEAPE–PB, localizada em Campina Grande–

PB e busca saber: Até que ponto houve inadimplência dos beneficiários do Programa Bolsa 

Família no que concerne a linha de crédito fornecida pelo CEAPE – PB?  

   Diante do exposto, este estudo teve como objetivo analisar se os clientes beneficiados 

pelo Programa Bolsa Família incluídos na linha de crédito especial (2009 – 2011) 

apresentaram inadimplência junto ao CEAPE – PB.   

   A escolha do CEAPE – PB justifica-se pelo seu tempo de atuação no mercado de 

Microcrédito, há 19 anos a instituição foi pioneira na concessão dessa modalidade crédito, 

mostrando a importância da geração de oportunidade para empreendedores de pequeno porte 

e oferendo uma abertura que os pequenos empresários até então não tinham acesso.  

   O estudo apresenta uma introdução, seguida pela fundamentação teórica, explanando 

os quatro tópicos seguintes: Empreendedorismo, Microcrédito Produtivo Orientado, CEAPE – 

PB e Bolsa Família. Posteriormente encontra-se a método utilizado na pesquisa, a análise dos 

dados e as considerações sobre o resultado obtido. 

   

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 EMPREENDEDORISMO 

 

   O Empreendedorismo é responsável por uma parte extremamente significativa do 

crescimento econômico do Brasil, a quantidade de empreendimentos no país já soma 5,7 

milhões, que surgem em um curto espaço de tempo, de acordo com dados do Sebrae Nacional 

(2012). Pessoas que saíram de seus empregos e resolveram abrir o próprio negócio, ou viram 

uma oportunidade de aumentar a renda doméstica, outras decidiram aderir a esta atividade 

como única opção de conseguir garantir seu sustento e o de sua família. Para Morais (2009, p. 

36), empreendedorismo é “competência humana de transformar a própria realidade e a 

realidade à volta, gerando benefícios sociais e econômicos”.  O autor ressalta que o 

empreendedorismo vai além das ideias, se constitui em um fator de transformação da 

realidade das pessoas, proporcionando melhoras nos âmbitos social e econômico. De acordo 

com Gomes (2004, p. 214) “o empreendedorismo pode ser visto como um mecanismo que 

pode colaborar com o crescimento e o ajuste econômico em quaisquer tipos de economias, 

sejam elas de países desenvolvidos, em transição ou em desenvolvimento”. Compreende-se 
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aqui que o empreendedorismo promove crescimento e se adapta a qualquer estado de 

economia que uma localidade se encontra. 

   Inseridos nesse contexto, encontram-se duas classificações básicas de 

empreendedores, os Empreendedores por Oportunidade e Empreendedores por Necessidade. 

Segundo o Global Entrepreuneurship Monitor (2013, p. 4), Empreendedores por 

Oportunidade “são os que identificaram uma chance de negócio e decidiram empreender, 

mesmo possuindo alternativas de emprego e renda”, ou seja, são pessoas que perceberam no 

mercado uma possibilidade de empreender e ter sucesso no seu negócio, elas conseguem 

visualizar potencialidades no mercado. Na visão de Santos et.al (2007, p. 4) 

empreendedorismo por necessidade pode ser entendido como “[...] uma necessidade de 

segurança ou ainda de sobrevivência. Portanto, empreendedores por necessidade consistem 

naqueles que iniciam negócios motivados pela falta de alternativa satisfatória de ocupação e 

renda.” Segundo esses autores, o empreendedorismo por necessidade se caracteriza pela 

necessidade de sobreviver ou pela exclusão de um indivíduo do mercado de trabalho, nesse 

caso, o empreendedorismo se torna uma alternativa de sustento financeiro. Assim, esses dois 

tipos de empreendedorismo são diferenciados pela motivação, a qual pode ser oportunidade 

que possibilita uma visão de mercado em potencial ou necessidade que se apresenta como 

alternativa de garantir sobrevivência. 

 

2.2 MICORÉDITO PRODUTIVO ORIENTADO 

 

Ao iniciar este assunto, torna-se imprescindível compreender conceitos e origem do 

Microcrédito, que pode ser caracterizado como empréstimo concedido a uma parcela da 

população caracterizada pela baixa renda, pela dificuldade em conseguir crédito por meio de 

algumas Instituições financeiras e cujo valor monetário é significativamente menor do que as 

concessões tradicionais. Historicamente, pode-se citar como o princípio do surgimento do 

microcrédito a Associação do Pão, criada na Alemanha em 1946 pelo pastor Raiffeinsen, ele 

cedia trigo a fazendeiros da região para que estes pudessem produzir pão para ter um pouco 

de dinheiro, posteriormente, a associação estocou sementes, as quais foram cedidas aos 

fazendeiros a título de crédito, eles pagavam suas dívidas após a colheita (SELA, SELA e 

COSTA, 2006). 
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Porém, a manifestação de origem mais conhecida do surgimento do microcrédito 

ocorreu em 1976, pelo Grameen Bank, em Bangladesh, cuja economia é uma das menos 

desenvolvidas do mundo. O precursor do projeto, professor Muhammad Yunus, fornecia 

crédito à população carente e a pequenos empreendedores que não possuíam condições 

financeiras de manterem ou desenvolverem seus negócios. Sua grande contribuição nos 

âmbitos econômico e social lhe rendeu o prêmio Nobel da paz em 2006. 

Posteriormente o microcrédito passa a ser visto como uma alternativa para que pessoas de 

baixa renda tenham a oportunidade de desenvolverem ou melhorarem seus empreendimentos.  

 

o microcrédito pode ser considerado uma alternativa viável de política pública de 

geração de emprego e renda, constituindo-se como proposta capaz de ampliar as 

oportunidades para realização de negócio dos micro empreendimentos formais e 

informais no contexto local. (CAVALCANTE, 2003 apud CAPOBIANGO; 

GOMES, 2012, p. 4). 

 

 

Desse modo, o microcrédito é considerado uma forma de democratização dos recursos 

públicos, já que possibilita a população carente recorrer aos bancos e demais agentes de 

crédito ao invés de empréstimos ilegais através de agiotas. Dessa forma atua como um agente 

fundamental no crescimento econômico e na melhoria de vida desses tomadores de 

microcrédito.  

É válido salientar que por um lado o Microcrédito facilita o empreendedorismo e o 

crescimento da economia nas classes menos favorecidas, por outro apenas a liberação do 

crédito não necessariamente garante aos tomadores um desempenho significativo dos seus 

negócios nem ainda a quitação do empréstimo. Pensando tanto por parte dos Agentes de 

crédito quanto por parte dos tomadores, surge um novo conceito sobre o Microcrédito, o que 

se refere à necessidade de uma orientação e uma maior interação entre as partes envolvidas 

para que se possa alcançar de modo eficiente os objetivos de ambos. O Microcrédito 

Produtivo Orientado foi instituído pela lei nº 11.110 de 25 de abril de 2005 e caracteriza-se 

pela concessão de crédito de agentes financeiros ou Instituições especializadas à micro e 

pequenos empreendedores, bem como ao empreendedor individual que deseja expandir seus 

negócios. Essa forma de financiamento permite que os tomadores de crédito tenham acesso ao 

empréstimo desde que estejam dentro dos quesitos normalmente exigidos pelas instituições, 

que vão desde documentação até a comprovação da necessidade real do empréstimo.  

Esse sistema de financiamento apresenta uma facilidade da qual os empréstimos 

tradicionais não dispõe, o chamado Aval Solidário, que por sua vez permite a liberação de 

crédito sem a necessidade de apresentar garantias reais de pagamento, a garantia nesse caso 
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são os próprios componentes do grupo formado para tomar crédito. Desse modo, assumem 

coletivamente a responsabilidade pela garantia do pagamento. Devido à facilidade na 

liberação do critério e por não apresentarem garantias reais de pagamento, as empresas 

concessoras submetem-se a inadimplência. Sobre isso (GUIMARÃES; SOUZA, 2007 apud 

ALVES; CAMARGOS 2010, p. 3), dizem que: 

 

a concessão de crédito é considerada uma atividade de risco devido ao fato de que o 

tomador por diversos motivos pode não conseguir quitar a dívida e, portanto, a 

possibilidade de inadimplência por parte do devedor caracteriza-se como risco 

determinante no momento de concessão do crédito. 

 

 

É válido salientar que os programas de Microcrédito e orientação devem ser 

executados por profissionais capacitados e éticos que trabalhem em benefício do 

microempreendedor bem como da melhoria significativa da aplicação dos recursos para que 

possibilite o desenvolvimento contínuo e progressivo do empreendimento. 

 

2.3 CEAPE–PB E CHAMA PÚBLICA DE PARCERIAS – CPP DO MINISTÉRIO DE 

TRABALHO E EMPREGO – TEM 

 

  O Centro de Apoio a Pequenos Empreendimentos (CEAPE-PB) é uma Organização 

Não Governamental (ONG) classificada como Organização da Sociedade Civil de Interesse 

Público (OSCIP), existente há 19 anos, sua atividade é voltada para o empreendedor de 

pequeno porte conduzindo-os na aplicação de seus recursos e os acompanhando no 

desenvolvimento dos seus negócios. A instituição se destaca por seu atendimento 

diferenciado, pois esta não fica restrita apenas ao processo de concessão de microcrédito, há 

um contato direto com os clientes por meio das visitas do Agente de Crédito e da 

comunicação com a empresa, na qual se transfere aos tomadores de crédito todas as 

informações necessárias para um desenvolvimento satisfatório do negócio. O CEAPE–PB 

concede crédito até R$10.000,00 e possui postos em Campina Grande (matriz), João Pessoa, 

Pombal e Cajazeiras, totalizando 3.149 clientes, dos quais 70% são mulheres.  

Em 2009, a instituição participou da Chamada Pública de Parcerias (CCP), promovida 

pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), a qual consistia em fortalecer as instituições 

de microcrédito por meio de recursos oriundos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). 

Essa parceria com o Governo Federal solicitava que as instituições de crédito apresentassem 

propostas de concessão de empréstimo direcionadas para pessoas que são atendidas pelo 
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Programa Bolsa Família. Além de possibilitar um alcance maior da instituição, os valores e 

taxas oferecidos atraíram os beneficiários do Programa Bolsa Família que praticavam o 

empreendedorismo informal para elevar a renda de suas casas. Esta Chamada Pública 

proporcionou ganho para os dois lados da situação, uma vez que promoveu maior 

popularidade e abrangência do CEAPE – PB e uma importante oportunidade para quem antes 

não tinha acesso a crédito devido à sua condição de baixa renda. Partindo da relevância da 

instituição, considera-se sua atuação altamente relevante para o cenário econômico local, uma 

vez que percebeu que o micro e pequeno empreendedor precisava apenas de uma 

oportunidade para desenvolver seu empreendimento, oportunidade esta que não era 

encontrada em outras instituições limitando o crescimento e desenvolvimentos do 

empreendedor de pequeno porte.  

O CEAPE desenvolveu o projeto de concessão de crédito apoiado pelo Programa 

Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO), com menos burocracia e mais 

rapidez nos processos, o que permitiu maiores facilidades para os tomadores de crédito. 

Assim, o CEAPE-PB tem auxiliado muitos empreendedores a cuidarem de seus negócios, não 

apenas com dinheiro, mas também com orientações fornecidas por um técnico especializado e 

experiente. Sua atividade voltada para esse público específico coloca o CEAPE numa posição 

de agente modificador e impulsionador do comércio local, interferindo positivamente na 

economia local. 

2.4  BOLSA FAMÍLIA 

Criado em 2003 pelo Governo Federal, o Programa Bolsa Família é regulamentado 

pelo Decreto nº 5.209/2004 e instituído pela lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004  e visa 

oferecer assistência às famílias pobres com renda até R$70,00 mensais; entre R$70,00 e 

R$140,00 e que tenham crianças ou adolescente de 0 a 15 anos e gestantes ou com renda de 

R$0,00 a R$140,00 por mês e que tenha adolescentes de 16 a 17 anos, com o intuito de 

garantir a segurança alimentar das mesmas por meio da transferência de renda. O PBF é a 

unificação de outros programas antes existentes, são eles: bolsa escola; cartão alimentação; 

bolsa alimentação e auxílio gás. Para Monnerat et al. (2007, p. 6): “o Programa Bolsa Família 

(PBF) caracteriza-se como um programa de transferência monetária que exige contrapartidas 

relacionadas à inserção nos serviços de educação e saúde”. Pode ser definido também como 

um programa baseado em transferência de renda e condicionalidades, visando a autonomia 

das famílias e o combate à fome e a miséria (SANTIAGO; GRAMACHO; DAZZANI, 2013).  
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Segundo dados do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) 

(2012), mais de 13 milhões de famílias são beneficiadas pelo Programa Bolsa família que 

funciona baseado em três eixos: transferência de renda, condicionalidades e ações e 

programas complementares que visam respectivamente: Diminuição imediata da pobreza; 

reforçar o acesso a direitos sociais básicos aos serviços de saúde, educação e assistência social 

e desenvolver as famílias para que superem a condição de vulnerabilidade na qual se 

encontram. Mesmo com as controvérsias em torno do PBF, é perceptível a melhoria de 

qualidade vida de muitas famílias, o que claramente contribui para um desenvolvimento 

satisfatório dessa política.  

 

3 METODOLOGIA 

 

A pesquisa segue a classificação proposta por Vergara (2011), quanto aos fins e 

quantos aos meios, a saber: 

 Com relação aos fins: é exploratória uma vez que “é realizada em área na qual há 

pouco conhecimento acumulado e sistematizado” (VERGARA, 2011, p. 47), visto 

que o estudo tratou de uma temática ainda pouco explorada em trabalhos 

científicos. Também se considerou descritiva, pois “expõe características de 

determinada população ou de determinado fenômeno. Pode também estabelecer 

correlações entre variáveis e definir sua natureza” (VERGARA, 2011, p. 47). Neste 

contexto, a pesquisa apresentou uma descrição da situação que ocorreu em 

determinado período no CEAPE – PB. 

 Com relação aos meios: é uma pesquisa bibliográfica, por ser “um estudo 

sistematizado desenvolvido com base em material publicado em livros, revistas, 

jornais, redes eletrônicas, isto é, material acessível ao público em geral” 

(VERGARA, 2012, p. 48). Portanto, o estudo considerou vários documentos em 

formato online impressos de autores que discutiram o tema de estudo. Também foi 

Documental por ser “realizada em documentos conservados no interior de órgãos 

públicos e privados de qualquer natureza” (VERGARA, 2011, P. 48). Nesse 

sentido, a pesquisa se utilizou de documentos da própria instituição, como 

relatórios e planilhas de controle. 

Utilizou, ainda, pesquisas quantitativa e qualitativa, entendidas como sendo: 

Quantitativa “A pesquisa quantitativa buscará uma análise quantitativa das relações de 



12 

 

 

consumo, respondendo a questão „Quanto? ‟ para cada objetivo de projeto de pesquisa” 

(SAMARA; BARROS, 2002, p. 30). Enquanto que, Qualitativa “Preocupa-se com a 

interpretação do fenômeno considerando o significado que os outros dão as práticas” [...] 

(GONSALVES, 2001, p. 68). Assim, os resultados da pesquisa foram expostos por meio de 

gráficos seguidos de uma análise qualitativa. 

Esta análise foi realizada a partir de informações contidas no sistema do CEAPE – PB, 

foram verificados dados do universo da pesquisa, que corresponde a 182 clientes beneficiários 

do Programa Bolsa Família que possuíam créditos na instituição durante o período de 2009 a 

2011. Os dados dos clientes foram coletados a partir do acesso às suas fichas cadastrais, foi 

possível obter informações iniciais que foram levadas ao programa Access para serem 

cruzadas e organizadas a fim de analisar apenas os mutuários da cidade de Campina Grande- 

PB. 

 

4 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 

 

4.1   PERFIL DOS CLIENTES 

 

A partir dos dados coletados no sistema da instituição foi possível obter um perfil dos 

clientes do CEAPE – PB beneficiários do Programa Bolsa Família. Em sua maioria, os 

beneficiários são mulheres, como é demonstrado no Gráfico 1. 

 

Gráfico 1 – Clientes Quanto ao Gênero 

  

Fonte: Sistema da empresa (2009 – 2011). 

 

Representando 85% dos clientes, confirma-se que uma parcela considerável de 

mulheres não é mais apenas cuidadora do lar e sim provedora e administradora de partes dos 

15,0% 

85,0% 

Homens Mulheres
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recursos financeiros de sua família. Percebe-se então o empoderamento, como diz Romano 

(2012, p.17) “um processo pelo qual as pessoas, as organizações, as comunidades assumem o 

controle de seus próprios assuntos, de sua própria vida e tomam consciência da sua 

habilidades e competência para produzir, criar e gerir”. Assim, pode-se ver o microcrédito 

como um dos fatores incentivadores do empoderamento feminino. 

A faixa etária desses sujeitos variou entre 20 e 60 anos, porém, constatou-se maior 

quantidade de clientes com idades entre 30 e 50 anos, o que remete a uma maior experiência 

de vida, como mostra o Gráfico 2.  

 

 

Fonte: Sistema da empresa (2009 – 2011). 

Foi possível perceber que a maioria dos empreendedores tem faixa etária entre 30 e 40 

anos de idade, demonstrando que já pessoas mais experientes. Também ficou evidente, 

mesmo que pequena, a presença uma minoria de pessoas acima de 60 anos revelando que a 

idade não representa uma limitação para empreender.  

O Gráfico 3 apresenta o estado civil dos sujeitos, verificou-se que a maioria dos 

beneficiários é casada, e sendo a maioria dos clientes mulheres, pode-se apontar que há uma 

divisão de responsabilidades financeiras. 

 

 

 

 

 

 

 

 

12,0% 

39,0% 

35,0% 

11,0% 

3,0% 

20 a 30 anos 30 a 40 anos 40 a 50 anos 50 a 60 anos Acima de 60

anos

Gráfico 2 – Clientes Quanto a Faixa Etária 
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Gráfico 3 – Clientes Quanto ao seu Estado Civil 
 

  

Fonte: Sistema da empresa (2009 – 2011). 

 

 

O Gráfico 4 se refere a seus dependentes, o gráfico a baixo mostra que os 

beneficiários possuem, em sua maioria, até 2 filhos e em sua minoria têm mais de 4 filhos o 

que pode comprovar parte da motivação dos clientes para manterem um negócio informal.   

 

 

               

 
 

No tocante a escolaridade, como explicitado no Gráfico 5, comprovou-se que apenas a 

minoria dos clientes chegou ao ensino superior, contudo incompleto, enfatizando que o índice 

de instrução dos clientes ainda é baixo, que em sua maioria, não chegaram a concluir o 1º 

grau. 

 

29,0% 

55,0% 

6,0% 
3,0% 3,0% 4,0% 

Solteiro (a) Casado (a) Viúvo (a) Divorciado

(a)

Separado

(a)

União

Estável

9,0% 

19,0% 

34,0% 

22,0% 

13,0% 

3,0% 

Nenhum 1 2 3 4 Mais de 4

Gráfico 4 – Clientes Quanto à quantidade de Dependentes 

Fonte: Sistema da empresa (2009 – 2011). 
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O fato de os clientes beneficiários do Programa Bolsa Família usuários da linha de 

crédito especial possuírem grau de escolaridade ainda insuficiente, não se tornou um fator 

limitador para a atividade empreendedora, visto que a experiência e vivência prática desses 

clientes permitiram o aprendizado para que os mesmo pudessem gerir seus negócios. 

 

4.2 BENEFICIÁRIOS DO PBF – MICROCRÉDITO/CEAPE –PB  

 

O Gráfico 6 mostra o tempo de negócio dos empreendedores, que corresponde ao 

tempo que esses atores trabalham por conta própria, a maioria está na atividade há um período 

superior a 2 anos, superando as expectativas de duração dos negócios de pequeno porte, os 

quais não se sustentam por um período muito longo. 

 

Analfabeto

1º Incomp.

1º Comp.

2º Incomp.

2º Comp.

Sup. Incomp.

Sup. Comp.

Pós Graduado

1,0% 

37,0% 

19,0% 

11,0% 

31,0% 

1,0% 

0% 

0% 

Gráfico 5 – Clientes Quanto ao seu Grau de Escolaridade 

Fonte: Sistema da empresa (2009 – 2011). 
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No Gráfico 7 é apresentada a quantidade de créditos concedidos, foram 508 créditos 

no total, considerando que a maior parte dos clientes retiraram 3 empréstimos e a menos parte 

deles retiraram 6 créditos junto a instituição. O que prova a utilidade e acessibilidade do 

crédito concedido pela empresa e seus prováveis resultados positivos no pequeno 

empreendimento dos mutuários.  

 

 

 

A linha de crédito especial concedida pelo CEAPE – PB a clientes de baixa renda, 

ofereceu um valor máximo de R$2.000,00, porém, a maioria dos beneficiários retitou créditos 

no valor de até R$1.900,00, como mostra o Gráfico 8, apresentando assim, um provável bom 

gerenciamento de suas despesas e de seus pequenos negócios. 

 

 

55,0% 

32,0% 

11,0% 

2,0% 

1 a 10 anos 11 a 20 anos 21 a 30 anos 31 a 40 anos

24,0% 
23,0% 

26,0% 

9,0% 
11,0% 

7,0% 

1 Crédito 2 Créditos 3 Créditos 4 Créditos 5 Créditos 6 Créditos

Gráfico 6 – Clientes Quanto ao seu Tempo de Negócio 

Gráfico 7 – Clientes Quanto a Quantidade de Créditos 

Fonte: Sistema da empresa (2009 – 2011). 

Fonte: Sistema da empresa (2009 – 2011). 
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A análise dos títulos revelou que 166 clientes pagaram seus créditos em dia, 

correspondendo à maioria dos empréstimos concedidos dentro das condições oferecidas pela 

parceria com o Governo Federal, taxas mais baixas, direcionado para esses clientes de baixa 

renda. O Gráfico 9 revela a adimplência desses clientes.  

 

 

 

 

Apenas 16 clientes tiveram seus títulos castigados por falta de pagamento, provando 

que a condição de baixa renda não interferiu negativamente no pagamento de suas dívidas. 

19,0% 
22,0% 

14,0% 

42,0% 

3,0% 

De 200,00 a

550,00 reais

De 600,00 a

750,00 reais

De 800,00 a

900,00 reais

De 1.000,00 a

1.900,00 reais

2.000,00 reais

91% 

9% 

Quitados Castigados

Gráfico 8 – Valores Liberados 

Gráfico 9 – Inadimplência 

Fonte: Sistema da empresa (2009 – 2011). 

Fonte: Sistema da empresa (2009 – 2011). 
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Ficou claro que, mesmo com pouca instrução educacional e poucos recursos para investir em 

seus negócios informais, o compromisso foi honrado.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O empreendedorismo não é apenas um sinal de crescimento ou desenvolvimento, é 

também um fator de mudança na vida de pessoas que buscam melhores condições de vida e 

veem nela uma chance, uma oportunidade. Assim como qualquer outro empreendedor, os 

beneficiários do Programa Bolsa Família que tomaram crédito junto ao CEAPE–PB, queriam 

um apoio, sobretudo financeiro, para dar continuidade às suas atividades. Através da parceria 

com o Governo Federal, o CEAPE–PB pôde oferecer o apoio que eles necessitavam e, acima 

de tudo, depositou nesses empreendedores a confiança e a esperança que dificilmente 

conseguiram em outras instituições. Ao final da análise feita neste trabalho, foi possível 

provar que ter uma renda baixa não é sinônimo de inadimplência, ao contrário disso, a maioria 

dos clientes demonstrou honrar seus compromissos de forma exemplar. 

A pesquisa revelou o perfil dos clientes, que em sua maioria é composta por mulheres; 

a faixa etária de 30 a 40 anos; casados; possuem 2 dependentes e 1º grau incompleto. Já 

atuam na área há 10 anos; a maioria retirou 3 empréstimos com valores entre R$1.000,00 e 

R$1.900,00 e sua inadimplência foi de apenas 9%. 

Desse modo, confirma-se que o empreendedor, seja lá qual for sua atividade e 

independente do tamanho de seu empreendimento, só quer uma oportunidade para fazer seu 

negócio se desenvolver e melhorar sua qualidade de vida. A análise feita a partir desses 

beneficiários, também permitiu compreender que o fato desses clientes serem usuários de um 

programa assistencial do governo, não implicou em comodismo, uma vez que há um 

estereótipo em relação a essas pessoas. Espera-se que este trabalho contribua para incentivar 

novas linhas de crédito direcionadas para pessoas de baixa renda, na intenção de instigar o 

empreendedorismo e aquecimento da economia local. 
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